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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR A CAPACIDA-
DE DE INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.
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TEORIA DOS CONJUNTOS; CONJUNTOS DOS 
NÚMEROS REAIS (R): OPERAÇÕES, 

PROPRIEDADES E PROBLEMAS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles 
cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos conjun-
tos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da 
semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra 

maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos 

temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

– Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é repre-
sentado da seguinte forma: S = c ou S = { }.

Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem tam-
bém a outro conjunto B, dizemos que:

A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos: A ⊂ B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 
B: A ⊄ B

Símbolos
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais

Q’=I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Igualdade
Propriedades básicas da igualdade
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x ∈ U, 

temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Classificação
Definição 
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, ao 

número de elementos que ele possui. 

Exemplo 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95} então #A = 4. 
 
Definições 
Dois conjuntos dizem-se equipotentes se têm o mesmo cardi-

nal. 
Um conjunto diz-se 
a) infinito quando não é possível enumerar todos os seus ele-

mentos 
b) finito quando é possível enumerar todos os seus elementos 
c) singular quando é formado por um único elemento 
d) vazio quando não tem elementos 

Exemplos 
N é um conjunto infinito (O cardinal do conjunto N (#N) é infi-

nito (∞)); 
A = {½, 1} é um conjunto finito (#A = 2); 
B = {Lua} é um conjunto singular (#B = 1) 
{ } ou ∅ é o conjunto vazio (#∅ = 0) 

Pertinência
O conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de per-

tinência representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas desig-
nam os elementos de um conjunto e as maiúsculas, os conjuntos. 
Assim, o conjunto das vogais (V) é:

V={a,e,i,o,u}
A relação de pertinência é expressa por: a∈V
A relação de não-pertinência é expressa por:b∉V, pois o ele-

mento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é sub-

conjunto dele mesmo.
Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A=B
Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.
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Operações 
União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 

pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x ∈ A ou x ∈ B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
 A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 
A\B = {x : x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
Sejam A e B dois conjuntos tais que A⊂B. Chama-se comple-

mentar de A em relação a B, que indicamos por CBA, o conjunto 
cujos elementos são todos aqueles que pertencem a B e não per-
tencem a A.

A⊂B⇔ CBA={x|x∈B e x∉A}=B-A

Exemplo
A={1,2,3} B={1,2,3,4,5}
CBA={4,5}

Representação
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 2, 3, 4, 5}
-Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando esses ele-

mentos temos:
B={3,4,5,6,7}

- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chama-se de con-
junto vazio: S=∅ ou S={ }.

Igualdade
Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-

mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Relação de Pertinência
Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação que o 

elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)
Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A

Relações de Inclusão
Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), ⊃(contém),  

⊅ (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}

Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, boca 
aberta para o maior conjunto.

Subconjunto
O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento de A é 

também elemento de B.
Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}
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Operações 
União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 

pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x ∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. 

Simbolicamente: A∩B={x|x ∈A e x ∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 

A\B = {x : x ∈A e x∉B}.

B-A = {x : x ∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto formado pelos 

elementos do conjunto universo que não pertencem a A.

Fórmulas da união
n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A ∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-n(A∩C)-n(B 

C)

Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao invés de fazer 
todo o diagrama, se colocarmos nessa fórmula, o resultado é mais 
rápido, o que na prova de concurso é interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você entender 
melhor e perceber que, dependendo do exercício é melhor fazer de 
uma forma ou outra.

Exemplo
(MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em um 

grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são care-
cas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. Todos 
homens altos que são carecas, são também barbados. Sabe-se que 
existem 5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não são altos 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são carecas e não 
são altos e nem barbados. Dentre todos esses homens, o número 
de barbados que não são altos, mas são carecas é igual a

(A) 4.
(B) 7.
(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.
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TERRITÓRIO, NECESSIDADES DE SAÚDE E DETERMI-
NANTES DO PROCESSO SAÚDE-DOENÇA

Antes de abordar a ciência da Epidemiologia, é preciso re-
tomar o conceito da história natural da doença e do processo 
saúde/doença.

Para prosseguir é fundamental que a saúde seja entendida 
em seu sentido mais amplo, como componente da qualidade de 
vida. Assim, não é um “bem de troca”, mas um “bem comum”. 
Um bem e um direito social, em que, cada um e todos possam 
ter assegurados o exercício e a prática do direito à saúde, a 
partir da aplicação e utilização de toda a riqueza disponível, co-
nhecimentos e tecnologias desenvolvidos pela sociedade nesse 
campo, adequados às suas necessidades, abrangendo promoção 
e proteção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e re-
abilitação de doenças. Em outras palavras, é preciso considerar 
esse bem e esse direito como componente e exercício da cidada-
nia, que é um referencial e um valor básico a ser assimilado pelo 
poder público para o balizamento e orientação de sua conduta, 
decisões, estratégias e ações.

O importante é saber reconhecer essa abrangência e com-
plexidade: saúde/doença não são estados estanques, isolados, 
de causação aleatória – não se está com saúde ou doença por 
acaso. Há uma determinação permanente, um processo causal, 
que se identifica com o modo de organização da sociedade. Daí 
se dizer que há uma “produção social da saúde e/ou da doença”.

O processo saúde/doença representa o conjunto de relações 
e variáveis que produz e condiciona o estado de saúde e doença 
de uma população, que se modifica nos diversos momentos his-
tóricos do desenvolvimento científico da humanidade.

Na evolução de seu conceito, verificou-se a incapacidade 
e insuficiência da “unicausalidade” (exemplo do pensamento 
biomédico, que focava o agente etiológico) em explicar a ocor-
rência de uma série de agravos à saúde. Já a partir dos meados 
deste século, uma série de estudos e conhecimentos, provindos 
principalmente da epidemiologia social, esclarece melhor a de-
terminação e a ocorrência das doenças em termos individuais 
e coletivo. O fato é que se passa a considerar saúde e doença 
como estados de um mesmo processo, composto por fatores 
biológicos, econômicos, culturais e sociais.

Desse modo, surgiram vários modelos de explicação e com-
preensão da saúde, da doença e do processo saúde/doença, 
como o modelo epidemiológico baseado nos três componentes 
– agente, hospedeiro e meio – hoje, objetos de análise no con-
texto da multicausalidade.

A história natural da doença é o nome dado ao conjunto 
de processos interativos compreendendo as interrelações do 
agente, do suscetível e do meio ambiente que afetam o proces-
so global e seu desenvolvimento, desde as primeiras forças que 
criam o estímulo patológico no meio ambiente, ou qualquer ou-
tro lugar, passando pela resposta do homem ao estímulo até as 
alterações que levam a um defeito, invalidez, recuperação ou 
morte. (Leavell e Clark - 1976).

Com base na identificação de tais momentos específicos da 
história natural das doenças têm sido estabelecidos diferentes 
níveis de intervenção em saúde.

Há, portanto, grupos que exigem ações e serviços de natu-
reza e complexidade variada. Isso significa que o objeto do sis-
tema de saúde deve ser entendido como as condições de saúde 
das populações e seus determinantes. Ou seja, o seu processo 
de saúde/doença, visando produzir progressivamente melhores 

estados e níveis de saúde dos indivíduos e das coletividades, 
atuando articulada e integralmente nas prevenções primária, 
secundária e terciária, com redução dos riscos de doença, se-
quelas e óbito.

Para garantir a integralidade é necessário operar mudanças 
na produção do cuidado, a partir da rede básica, secundária, 
atenção à urgência e todos os outros níveis assistenciais, incluin-
do a polêmica atenção hospitalar.

Na perspectiva da Saúde da Família, o conhecimento do pro-
cesso saúde/doença e da história natural da doença deve contri-
buir para a redução de encaminhamentos desnecessários a es-
pecialistas, com a definição melhor fundamentada do momento 
exato para que eles ocorram. Imaginamos, portanto, que a inte-
gralidade começa pela organização dos processos de trabalho na 
atenção básica, em que a assistência deve ser multiprofissional, 
operando por meio de diretrizes como a do acolhimento e vin-
culação de clientela, e cabe a equipe se responsabilizar pelo seu 
cuidado. Este é exercido a partir dos diversos campos de saberes 
e práticas, em que se associam os da vigilância à saúde e dos 
cuidados individuais.

Na atenção integral, todos os recursos disponíveis devem 
ser integrados por fluxos que são direcionados de forma singu-
lar, guiados pelo projeto terapêutico do usuário. Estes fluxos de-
vem ser capazes de garantir o acesso seguro às diferentes tecno-
logias necessárias à assistência, conferindo maior resolutividade 
às ações, ao intervir no nível de atenção adequado à resolução 
do problema. Trabalha-se com a imagem de uma linha de produ-
ção do cuidado, que parte da rede básica para os diversos níveis 
assistenciais.

Assim, é esperado que as equipes de saúde da família sin-
tam-se amparadas sobre informações consistentes sobre o esta-
do de saúde da população por elas assistidas, para que possam 
definir suas linhas de cuidado com base no princípio da integra-
lidade.

Para que isso aconteça torna-se fundamental que se utilize 
os instrumentos da Ciência da Epidemiologia.

A palavra “epidemiologia” deriva do grego (epi = sobre; de-
mos = população, povo; logos = estudo). Portanto, em sua eti-
mologia, significa “estudo do que ocorre em uma população”.

Com a ampliação de sua abrangência e complexidade, a 
Epidemiologia também tem seu conceito ampliado. É descrita 
como a ciência que estuda o processo saúde/doença na socieda-
de, analisando a distribuição populacional e os fatores determi-
nantes das enfermidades, danos à saúde e eventos associados 
à saúde coletiva, propondo medidas específicas de prevenção, 
controle ou erradicação de doenças e fornecendo indicadores 
que sirvam de suporte ao planejamento, administração e avalia-
ção das ações de saúde.

Ou seja, diferentemente da Clínica, que estuda o processo 
saúde/doença em indivíduos, com o objetivo de tratar e curar 
casos isolados, a Epidemiologia se preocupa com o processo de 
ocorrência de doenças, mortes, quaisquer outros agravos ou si-
tuações de risco à saúde na comunidade, ou em grupos dessa 
comunidade, com o objetivo de propor estratégias que melho-
rem o nível de saúde das pessoas que compõem essa sociedade.

Para o planejamento das ações de uma equipe de Saúde da 
Família faz-se necessário o conhecimento do diagnóstico coleti-
vo da população atendida. Da mesma forma que o diagnóstico 
clínico possui ferramentas próprias (história clínica, exame físico 
e laboratorial), o diagnóstico coletivo também requer uma sequ-
ência organizada de procedimentos, com ferramentas específi-
cas de trabalho.
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Até o início do século XX, os estudos epidemiológicos enfo-
cavam principalmente as doenças infecciosas, pois eram essas 
as principais causas de morbidade e mortalidade na população. 

A partir de meados do século XX, com a mudança do per-
fil epidemiológico de grande parte das populações, os estudos 
epidemiológicos passaram também a enfocar outros tipos de 
doenças, agravos e eventos, como as doenças não infecciosas 
(câncer, doenças do aparelho circulatório, doenças do apare-
lho respiratório, por exemplo); os agravos e lesões resultantes 
de causas externas (acidentes de trânsito, doenças e acidentes 
de trabalho, homicídios, envenenamentos etc.); os desvios nu-
tricionais (desnutrição, anemia, obesidade etc.) e os fatores de 
risco para ocorrência de doenças ou mortes (tabagismo, hiper-
colesterolemia, baixo peso ao nascer etc).

Destacam-se quatro grandes campos de possibilidade de 
utilização da epidemiologia nos serviços de saúde:

• na busca de explicações (Causas ou fatores de risco) para 
a ocorrência de doenças, com utilização predominante dos mé-
todos da epidemiologia analítica;

• nos estudos da situação de saúde (Que doenças ocorrem 
mais na comunidade? Há grupos mais suscetíveis? Há relação 
com o nível social dessas pessoas? A doença ou agravo ocorre 
mais em determinado período do dia, ano?);

• na avaliação de tecnologias, programas ou serviços (Hou-
ve redução dos casos de doença ou agravo após introdução de 
um programa? A estratégia de determinado serviço é mais eficaz 
do que a de outro? A tecnologia “A” fornece mais benefícios do 
que a tecnologia “B”?);

• na vigilância epidemiológica (Que informação devemos 
coletar, observar? Que atitudes tomar para prevenir, controlar 
ou erradicar a doença?).

Segundo Castellanos (1994), esses quatro campos não se 
desenvolveram de forma uniforme na América Latina. Mesmo 
os campos mais usados pelos serviços de saúde (estudos da si-
tuação de saúde e vigilância epidemiológica) ainda têm recebido 
pouca atenção, com pouca possibilidade de interferência nas 
decisões a respeito da organização dos serviços.

Determinantes/condicionantes
Os fatores determinantes e condicionantes da saúde implí-

citos no artigo 3o da Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. 
Dada pela redação da Lei nº 12.864 de 24 de Setembro de 2013, 
que alterou o caput do artigo 3o da Lei no 8.080/90, incluindo 
a atividade física como fator determinante e condicionante da 
saúde.

A cita lei “Dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”. A luz do 
Decreto Nº 7.508 de 28 de Junho de 2011, que veio regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento 
da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e 
dá outras providências. Promovendo assim, uma articulação uni-
versal e igualitária nas políticas públicas de saúde para o sistema 
interfederativo do Brasil.

No contexto saúde, para a Organização Mundial de Saúde, a 
OMS exemplifica que: “Saúde é o estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”.

Não obstante, este conceito adotado pela Organização 
Mundial de Saúde - OMS em 1948, estar longe de ser uma reali-
dade. Em nosso ponto de vista, este conceito tantas vezes exem-
plificado pode simbolizar um compromisso, talvez um horizonte 
a ser vislumbrado.

Este conceito remete-nos à ideia de saúde, como orienta 
a OMS, é por tanto, e provavelmente inatingível. Entendemos 
ainda como utópico, posto que, as mudanças nas condições de 
saúde são constantes, e não são linearmente estáveis, e nem 
tão pouco, apresentam estabilidade. Porém, o que podemos 
perceber e observar como real é a predominância da vida e da 
existência dos seres indivíduos (no geral) ou seres individualiza-
dos (únicos). Todavia, Saúde não é um “estado estável” mais sim 
uma variância das condições sociais, do ambiente e do meio ao 
qual estamos inseridos.

Neste entendimento, a própria compreensão de saúde, bem 
como dos fatores determinantes e condicionantes sociais, tem 
um alto grau de subjetividade pela sua concepção histórica, na 
medida em que saúde depende do momento, condição, situação 
ou do referencial que é atribuído e este valor. Não se pode com-
preender ou transformar a situação de saúde de um indivíduo 
ou de uma coletividade sem levar em conta, que “Ela” é pro-
duzida nas relações com o meio físico, psíquico, social, político, 
econômico, cultural, ambiental de uma sociedade.

A constituição brasileira de 1988 legitima a saúde como um 
direito de todos como também um dever do “Estado”, sem qual-
quer discriminação nas ações voltadas a saúde, que estar baliza-
da em princípios doutrinários que dão valor legal ao exercício de 
uma prática de saúde ética, que respondam não, as relações de 
mercado, mas sim, os direitos dos seres humanos. Não obstan-
tes estas ações estão fundamentadas nos princípios da:

• Universalidade: que estabelece a garantia de atenção à 
saúde a todos e qualquer cidadão.

• Equidade: que deve ser entendida como direito ao aten-
dimento adequado às necessidades de cada indivíduo e da co-
letividade.

• Integralidade: da pessoa como um todo indivisível inserido 
em uma comunidade ou meio social.

O SUS, na forma como estar definido em lei, segue em todo 
país, as mesmas doutrinas e os mesmos princípios organizativos, 
prevendo atividades de promoção, proteção e recuperação da 
saúde. No artigo 3º da lei 8080/90, consta que: A saúdes têm 
como fatores “determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 
o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais”.

Porém, os Determinantes Sociais de Saúde – (DSS) são as 
condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham ou “as 
características sociais dentro das quais a vida transcorre” (Tar-
lov,1996). Contudo, a comissão homônima da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) adota uma definição mais curta, segundo a 
qual os DSS são “as condições sociais em que as pessoas vivem 
e trabalham”.

Dentre os inúmeros fatores determinantes da condição de 
saúde, incluem-se também os condicionantes biológicos como: 
(idade, sexo, características pessoais eventualmente determina-
das pela herança genética), o meio físico (que abrange condi-
ções geográficas, características da ocupação humana, fontes de 
água para consumo, disponibilidade e qualidade dos alimentos, 
condições de habitação), bem como, o meio socioeconômico e 
cultural, que expressa os níveis de ocupação e renda, o acesso à 
educação formal e ao lazer, os graus de liberdade, hábitos e for-
mas de relacionamento interpessoal, a possibilidade de acesso 
aos serviços voltados para a promoção e recuperação da saúde 
e da qualidade da atenção nos serviços prestados e dispensados 
aos utentes.
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Todavia, entendemos que a promoção da saúde se faz por 
meio da educação, da adoção de estilos de vida saudáveis, do 
desenvolvimento de aptidões e capacidades individuais, da pro-
dução de um ambiente saudável, estando estreitamente vincu-
ladas as políticas públicas voltadas para a qualidade de vida e 
ao desenvolvimento de capacidades para analisar criticamente 
a realidade e promover a transformação positiva dos fatores de-
terminantes da condição de saúde da população.

Sem dúvida, a melhoria das condições de vida, saúde, ali-
mentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, traba-
lho, renda, educação, transporte, lazer, atividades físicas, e o 
acesso aos bens e serviços essenciais, não são constituídas au-
tomaticamente, e nem tão pouco, está garantido pelo passar do 
tempo, assim como o progresso e o desenvolvimento não tra-
zem necessariamente em seu arcabouço saúde e longevidade.

A compreensão ampla dos fatores intervenientes da saú-
de como determinantes e condicionantes de saúde provém de 
compromissos políticos e ações intergovernamentais voltadas 
para as características de cada “Estado ou Região” como instru-
mentos necessários às exigências de cada população e localiza-
ção geográfica para a efetivação dos direitos sociais estabeleci-
dos nas leis do Brasil.

Mesmo com estes direitos determinantes e condicionantes 
garantidos em leis o “Estado” brasileiro é marcado por grandes 
diferenças sociais, políticas, culturais e econômicas. O “Estado” 
como um todo, para a efetivação destes condicionantes e deter-
minantes deve adotar estratégias que permitam ampliar o aces-
so às ações e as políticas públicas intergovernamentais de saúde 
para alcançar, a enorme parcela dos menos favorecidos destes 
serviços e com menos recursos, portanto, com menos escolhas.

Apesar de poucas pessoas poderem elaborar as políticas pú-
blicas para a saúde, embora todos sejam capazes de avalia-las, 
qualquer pessoa pode observar que os determinantes e condi-
cionantes da saúde de uma população, passam exatamente pe-
los direitos não efetivados. Contudo, quando estes direitos ga-
rantidos em leis não são efetivados conforme rege os princípios 
constitucionais e doutrinários do SUS, parte da população mais 
esclarecida busca o Poder Judiciário para fazer valer os seus di-
reitos sociais que estão instituídos e implícitos e garantidos nas 
leis do país, configurando assim, a judicialização da saúde.

Não obstante, a população menos favorecida e com menos 
esclarecimentos e poder aquisitivo, padece da condição do “não 
ter, pelo não conhecer e pelo não saber fazer” Mesmo assim, 
estes direitos sociais estão garantidos na Carta Magna da Repú-
blica Federativa do Brasil, intitulada de Constituição Cidadã de 
1988, na Lei 8080 de 1990, regulamentada pelo Decreto Presi-
dencial Nº 7.508 de 2011.

VIGILÂNCIA EM SAÚDE E O PAPEL DO AGENTE COMU-
NITÁRIO

A Atenção Básica (AB), como primeiro nível de atenção do 
Sistema Único de Saúde (SUS), caracteriza-se por um conjunto 
de ações no âmbito individual e coletivo, que abrange a promo-
ção e proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, 
o tratamento, a reabilitação e visa à manutenção da saúde. Deve 
ser desenvolvida por equipes multiprofissionais, de maneira a 
desenvolver responsabilidade sanitária sobre as diferentes co-
munidades adscritas à territórios bem delimitados, deve consi-
derar suas características sócio-culturais e dinamicidade e, de 
maneira programada, organizar atividades voltadas ao cuidado 
longitudinal das famílias da comunidade.

A Saúde da Família é a estratégia para organização da Aten-
ção Básica no SUS.

Propõe a reorganização das práticas de saúde que leve em 
conta a necessidade de adequar as ações e serviços à realidade 
da população em cada unidade territorial, definida em função 
das características sociais, epidemiológicas e sanitárias. Busca 
uma prática de saúde que garanta a promoção à saúde, à conti-
nuidade do cuidado, a integralidade da atenção, a prevenção e, 
em especial, a responsabilização pela saúde da população, com 
ações permanentes de vigilância em saúde.

Na Saúde da Família, os profissionais realizam o cadastra-
mento domiciliar, diagnóstico situacional e ações dirigidas à 
solução dos problemas de saúde, de maneira pactuada com a 
comunidade, buscando o cuidado dos indivíduos e das famílias. 
A atuação desses profissionais não está limitada à ação dentro 
da Unidade Básica de Saúde (UBS), ela ocorre também nos domi-
cílios e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, 
entre outros).

A Vigilância em Saúde, entendida como uma forma de pen-
sar e agir, tem como objetivo a análise permanente da situação 
de saúde da população e a organização e execução de práticas 
de saúde adequadas ao enfrentamento dos problemas existen-
tes.

É composta pelas ações de vigilância, promoção, prevenção 
e controle de doenças e agravos à saúde, devendo constituir-se 
em um espaço de articulação de conhecimentos e técnicas vin-
dos da epidemiologia, do planejamento e das ciências sociais, é, 
pois, referencial para mudanças do modelo de atenção. Deve es-
tar inserida cotidianamente na prática das equipes de saúde de 
Atenção Básica. As equipes Saúde da Família, a partir das ferra-
mentas da vigilância, desenvolvem habilidades de programação 
e planejamento, de maneira a organizar ações programadas e de 
atenção a demanda espontânea, que garantam o acesso da po-
pulação em diferentes atividades e ações de saúde e, desta ma-
neira, gradativamente impacta sobre os principais indicadores 
de saúde, mudando a qualidade de vida daquela comunidade.

O conceito de Vigilância em Saúde inclui: a vigilância e con-
trole das doenças transmissíveis; a vigilância das doenças e agra-
vos não transmissíveis; a vigilância da situação de saúde, vigilân-
cia ambiental em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a 
vigilância sanitária.

Este conceito procura simbolizar, na própria mudança de 
denominação, uma nova abordagem, mais ampla do que a tradi-
cional prática de vigilância epidemiológica, tal como foi efetiva-
mente constituída no país, desde a década de 70. Em um grande 
número de doenças transmissíveis, para as quais se dispõe de 
instrumentos eficazes de prevenção e controle, o Brasil tem co-
lecionado êxitos importantes.

Esse grupo de doenças encontra-se em franco declínio, com 
reduções drásticas de incidência. Entretanto, algumas dessas 
doenças apresentam quadro de persistência, ou de redução, 
ainda recente, configurando uma agenda inconclusa nessa área, 
sendo necessário o fortalecimento das novas estratégias, recen-
temente adotadas, que obrigatoriamente impõem uma maior 
integração entre as áreas de prevenção e controle e à rede assis-
tencial. Um importante foco da ação de controle desses agravos 
está voltado para o diagnóstico e tratamento das pessoas doen-
tes, visando à interrupção da cadeia de transmissão, onde gran-
de parte das ações encontra-se no âmbito da Atenção Básica/
Saúde da Família. Além da necessidade de promover ações de 
prevenção e controle das doenças transmissíveis, que mantém 
importante magnitude e/ou transcendência em nosso país, é ne-




